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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 
Eatodo do Espírito Sor.to 

Dispõe sobre a organizaçao e competência da Advocacia­

Geral do Município, regulamenta o artigo 73 e §§ da 

Lei Orgânica do MunicÍpio e dá outras providências . 

O Prefeito Municipal de Barra de São Fran-

cisco, Estado do Espírito Santo, 

FAZ SABER QUE A CÂMARA ~UNIC!PAL DECR~TOU' 

E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR: 

Art. lQ - A Advocacia-Geral do rlunicÍpio é instituição 

de natureza permanente, essencial ~ Administração P~blica Municipal, 

-vinculada diretamente ao Prefeito e a qual incumbe a representação• 

judicial do ~unicfpio e ~ consultoria superior da Administração, de 

cujo sistema jurídico constitui o 6rgão central . 

Art. 2Q - Compete ~ Advocacia-Geral do MunicÍpio: 

I - representar judicialmente o Município e suas au 

tarquias; 

II - cobrar administrativa e judicialmente a divida' 

ativa do Município, cabendo-lhe, privativamente, nos termos do ''ca­

put" do artigo 73 da Lei Orgânica, a execução da dÍvida ativa de na 

tureza tribut~ria; 

III - defender em juizo ou fora dele, ativa ou passi-

vamente, os atos e prerrogativas do Prefeito; 

IV - exercer funções de consultoria juridica da Ad-

ministração, no plano superior, bem como emitir pa~eceres, normati 

vos ou não, para fixar a interpretação governamental de leis ou a-

tos administrativos; 

V - elaborar minutas de informações a serem prest~ 

das ao Judici~rio em 

do Prefeito 

lamentar; 

mandados de 

a.j9idades 

s ezu1~anç a impetrados contra ato 

que forem indicadas em norma reg~ 
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Continuação da LEI COMPLEMENTAR Nº 008/92 ... fls ... 02 ... 

VI - propor ao Prefeito o encaminhamento de represe~ 

tação para a declaração de inconstitucionalidade de qualquer norma, 

minutar a correspondente petição, bem como as informações que devam 

ser prestadas pelo Prefeito na forma da legislação especifica; 

VII - defender os interesses do Municfpio e do Prefei 

to junto aos contenciosos administrativos; 

VIII - assessorar o Prefeito, cooperando na elaboração 

legislativa; 

IX - opinar sobre providências de ordem juridica a-

conselhadas pelo interesse pÚblico e pela aplicação das leis vigen-

tes; 

X - propor ao Prefeito a edição de normas legais ou 

regulamentares de natureza geral; 

-XI - propor ao Prefeito, para os orgaos da Adminis -

tração direta ou indireta e das fundações instituidas ou mantidas 

pelo Poder Público, medidas de caráter juridico que visem proteger­

lhes o patrim;nio ou aperfeiçoar as práticas administrativas; 

XII - propor ao Prefeito medidas que julgar necessa -

rias a uniformização da jurisprudência administrativa; 

XIII - elaborar minutas padronizadas dos termos de con 

venios e contratos a serem firmados pelo Municipio; 

XIV - opinar, por determinação do Prefeito, sobre as 

consultas que devam ser formul6das pelos Órgãos da Administração di 

reta e indireta ao Tribunal de contas e demais Órgãos de controle 

financeiro e orçamentário; 

XV - opinar previamente com referência ao cumprimen­

to de decisões judiciais e, por determinação do Prefeito, nos pedi­

dos de extensao de julgados, relacionados com a Administração dire-

ta estadual; 

' -XVI - coordenar e supervisionar tecnicamente os orgaos 

do Sistema Juridico Municipal, estabelecendo normas complementares' . 

sobre seu funcionamento in/,grado e examinando suas manifestações e 

expedientes j~fdi~os q.ue/}he sejam submetidos pelo Prefeito ou por 

( l , '-
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Secretário Municipal; 

XVII - opinar, sempre que solicitado, nos processos ad 

ministrativos em que haja questão judicial correlata ou que neles 

possa influir como condição de seu prosseguimento; 

XVIII - desempenhar outras atribuições que lhe forem 

pressamente cometidas pelo Prefeito, tais como: 

a) elaboração de contratos administrativos· 
' 

b) manifestação sobre procedimentos licitatÓrios 

tanto sobre sua conveniência e/ou obrigatoriedade, quanto sobre 

correção do instrumento pertinente; 

ex 

a 

c) manifestação em procedimentos administrativos de 

qualquer ordem; 

d) conferência de cálculos de direitos trabalhistas 

de servidores temporários ou que tais direitos tenham; 

e) orientação juridica à Contabilidade sobre proce-

dimentos a serem adotados; 

f) manifestação sobre qualquer procedimento relacio 

do com direitos, deveres ou sanções aplicadas a servidores pÚblicos 

em geral; 

g) processar e presidir sindicâncias de toda ordem, 

inclusive as relacionadas c9m pessoal; 

h) acompanhar ou presidir processos administrativos. 

§ lº - Competente-ainda à Advocacia-Geral do Municipio 

o controle interno da legalidade dos atos do Poder Executivo e a de 

fesa dos interesses legitimas do Municipio . 

§ 2º - O Sistema Juridico Municipal compreenderá os 
, 
or 

gaos juridicos setoriais caracterizados como Assessorias Juridicas, 

integrantes da estrutura das Secretaria Municipais, das enttdades 

da Administração indireta e das fundações criadas ou mantidas 

Municipio . 

poderao ser 

Secretarias 

§ 3º - As consultas à Advocacia-Geral do Municipio 

formuladas por i'Y'ermédio do(f refeito r.1unicipal ou 

Municipais, res~~j~~r a au/t~as que lhe convier . 

pelo 

só• 

das 



• • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 
Estado dO Espírito Sar.to 

Continuação da LEI COMPLEMENTAR NQ 008/92 ... fls ... 04 ... 

§ 4Q - Terão prioridade absoluta, em sua tramitação,os 

processos referentes a pedidos de informação e diligência formula -

dos pela Advocacia-Geral do Municipio aos Órgãos da Administração 

direta e entidades da Administração indireta . 

Art. 3Q - A Advocacia-Geral do Municipio goza de auto­

nomia administrativa e dotação orçamentária próprias de Secretaria' 

Municipal e tem a seguinte estrutura organizacional básica: 

I - orgaos de Direção Superior: 

a) Advogado-Geral do Municipio; 

b) Sub-Advogado-Geral do Municipio; 

c) Conselho da Advocacia-Geral do Municipio; 

II - Advocacias Especializadas; 

III - Órgãos de apoio: 

a) Centro de Estudos, Treinamento e Biblioteca; 

b) Coordenadoria Administrativa . 

Art. 4Q - A direção superior da Advocacia-Geral do Mu-

nicipio compete ao Advogado-Geral, ao Sub-Advogado Geral e ao Cons~ 

lho da Advocacia-Geral do Municipio, nos termos desta Lei Compleme~ 

tar . 

Art.5Q - O Advogado-Geral do Munic{pio deverá ter notá 

vel saber juridico, reputaçao ilibada e efetiva prática juridica' 

de, no mínimo, 05(cinco) anos e será nomeado, pelo Prefeito, em co­

missao, preferentemente com e~periência em áreas diversas da Admi -

nistraçao Municipal . 

Art. 6Q - Compete ao Advogado-Geral do Municipio: 

I - Chefiar a Advocacia-Geral do Municipio e o Siste 

ma Juridico do Municipio; 

II - superintender e coordenar as atividades da Advo-

cacia-Geral, orientando-lhe a atuaçao; 

III - despachar diretamente com o Prefeito; 

IV instruções; 
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V - celebrar convenios com vistas ao intercâmbio juri­

dico, ao cumprimento de cartas precatÓrias, à execução dos serviços 

juridicos, devendo as minutas dos convênios serem previamente apro-

vadas pelo Prefeito; 

- -VI - encaminhar expediente para nomeaçao, promoçao, exo 

neraçao ou aposentadoria dos Advogados do Municipio; 

VII - propor demissão ou cassação de aposentadoria de 

Advogados do Municipio; 

VIII - apresentar ao Prefeito, no inicio de cada exercici 

o, relatório das atividades da Advocacia-Geral do Municipio no ano 

anterior e, se for o caso, sugerir medidas legislativas e providên-

cias adequadas ao seu aperfeiçoamento; 

IX - presidir as reuniões do Conselho da Advocacia-Geral 

do Municipio; 

X - promover a abertura de concursos para provimento 

dos cargos de Advogados do Municipio; 

XI - dar posse aos nomeados para cargos efetivos de Ad-

vogados do Municipio e, em comissao, da Advocacia-Geral do Munici -

pio; 

XII - adir advogados do Municipio ao seu gabinete para o 

desempenho de atribuição especifica, no interesse do serviço; 

XIII - conceder f~rias e licenças aos Advogados do MunicÍ 

pio; 

XIV - deferir beneficias ou vantagens concedidos por 

~ei aos Advogados do Municipio; 

XV - determinar sindicância e instauração de processo' 

administrativo disciplinar quando for caso relacionado com a Advoca 

eia-Geral ou propÔ-la ao Prefeito quando se tratar de situação fora 

da Advocacia-Geral; 

XVI - e~pedi:-----.atos df).otação, 

Advogados do Municipior._'_ ~-/\. / / J 
--- ) \ // 

remoçao e designação dos 

/ 
/ 

,,/ 
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XVII - dirimir conflitos e dGvidas de atribuições entre 

os Órgãos da Advocacia-Geral do Municipio; 

XVIII - requisitar dos Órgãos da Administração PGblica do 

cumentos, exames, diligências e esclarecimentos necessários à atua-

ção da Advocacia-Geral do Munic!pio; 

XIX - tomar iniciativa referente a matéria da competên-

eia da Advocacia-Geral do Municipio; 

XX - solicitar ao Prefeito que confira caráter normati 

vo a parecer emitido pela Advocacia-Geral do Munic{pio vinculando a 

Administração PGblica direta e indireta, inclusive fundações, ao 

entendimento estabelecido; 

XXI - receber as citações iniciais ou comunicaçoes refe 

rentes a quaisquer açoes ou processos ajuizados contra o Munic{pio' 

ou nos quais deva intervir a Advocacia-Geral do Municipio; 

XXII - visar os pareceres emitidos por Advogados do Muni-

cipio; 

XXIII - encaminhar ao Prefeito, para deliberação, os expe­

dientes de cumprimento ou de extensão de decisão judicial; 

XXIV - determinar a propositura de ações que entender ne-

cessarias à defesa e ao resguardo dos interesses do ~unicipio; 

XXV - autorizar o parcelamento de créditos não tributá -

rios, decorrentes de decisão ju~icial, ou objeto de ação judicial 

em curso ou a ser proposta, dentro dos limites fixados em Decreto 

do Prefeito Municipal, ouvido o setor competente, quando for o caso; 

XXVI - presidir a elaboração da proposta orçamentária da 

Advocacia-Geral do Municipio; 

XXVII - aprovar laudos de avaliação e minutas de escritu­

ras, de termos de contratos e convênios e de outros instrumentos j~ 

ridicos; 

XXVIII - indicar nomes para o provimento dos cargos em co 

~// 
---"{ I 

/ 
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missão e para ocupar funções gratificadas da estrutura da Advoca­

cia-Geral do Municipio; 

XXIX - designar, quando necessario, os substitutos even-

tuais dos que exercem cargos em comissão ou funções gratificadas; 

XXX - baixar o Regimento Interno da Advocacia-Geral do Mu-

nicipio; 

XXXI - designar a comissao organizadora dos concursos para 

ingresso na carreira de Advogado do Município, a composiçao das 

bancas examinadoras, bem como as condições necessárias à inseri-

çao dos candidatos; 

XXXII - autorizar a suspensao do processo, nos termos da le­

gislação processual civil; 

XXXIII - autorizar, mediante delegação de competência do Pre-

feito: 

a) a nao propositura ou a desistência de medida judi-

cial, especialmente quando o valor do beneficio pretendido -nao 

justifique a ação ou, quando do exame da prova, se evidenciar im­

probabilidade de resultado favorável; 

b) a dispensa da interposição de recursos judiciais ca-

biveis ou a desistência dos interpostos, especialmente quando 

contra-indicada a medida em face da jurisprudência; 

c) a nao exec~ção·de julgados quando a iniciativa for 

infrutífera, notadamente, pela inexistência de bens do executado; 

XXXIV - desempenhar outras atribuições de supervisao, coar-

denação e comando da Advocacia-Geral do Municipio aqui -nao pre-

vistas; 

XXXV - delegar, através de Resolução, atribuições a Advoga-

dos do Municipio, autorizando expressamente a sua subdelegação, 

se e quando for o caso, a seu exclusivo critério . 

Art. 72 - O Sub-Advogado Geral do Municfpio deverá ter 

notável saber juridico, reputação ilibada e efetiva prática jurf-

dica de, no mínimo, 03(três) 

em comissao, preferentemente 

() 

anos e será nomeado, pelo Prefeito, 

~ os notoriamente conhecedores 
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de matérias relativas ~ Administração Pública Municipal . 

Art. 8º - Compete ao Sub-Advogado Geral do Município: 

I - substituir formalmente o Advogado-Geral em seus 

impedimentos, ausências temporárias, férias, licenças ou afasta-

mentas ocasionais, bem como no caso de vacância do cargo, até no-

meaçao de novo titular; 

II - coadjuvar o Advogado-Geral no exercicio de suas 

atribuições; 

III - prestar assistência direta ao Advogado-Geral; 

IV - exercer, mediante delegação de competência, as a­

tribuições que lhe forem conferidas pelo Advogado-Geral; 

V - exercer outras atribuições que lhe forem, legal 

ou regularmente, cometidas . 

Art. 9º - O Conselho da Advocacia-Geral do Municfpio se-

ra integrado por Advogados do Município, na forma prescrita em 

seu Regimento Interno e será presidido pelo Advogado-Geral do Mu-

nicipio . 

Parágrafo Único Nenhuma remuneraçao adicional sera de-

vida a qualquer Advogado do Município 

Conselho que é obrigatória . 

por sua participação no 

Art. 10 - Compete ao Conselho da Advocacia-Geral do Mu-

nicipio: 

I - manifestar-se sobre as materias referidas nesta 

Lei Complementar como de obrigatoriedade de sua manifestação; 

II - pronunciar-se sobre qualquer matéria ou questão 

que lhe seja encaminhada pelo Advogado-Geral; 

III - sugerir ao Prefeito Municipal, por intermédio do 

Advogado-Geral, a adoção de medidas e providências necessarias ao 

bom desempenho dos serviços a cargo da Advocacia-Geral; 

IV - representar ao Advogado-Geral sobre providências 

que lhe pareçam reclamadas pelo interesse pÚblico ou pelas conve­

niências do serviço na Advocacia-Geral; 

V - exercer outras (""\ibuiçÕr que 

das em seu Regimento Interno. _ } . 

lhe forem cometi-
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§ lº - O Conselho da Advocacia-Geral reunir-se-à ardina-

riamente de 02(dois) em 02(dois) meses, na primeira quarta-feira 

do mês, devendo suas decisões e deliberações ser tomadas por 

maioria simples de votos, cabendo ao Presidente o voto de quali-

dade . 

§ 22 - Integra o Conselho o Sub-Advogado Geral do Muni-

cipio que presidirá o mesmo, na ausência do Presidente . 

§ 32 - O Conselho da Advocacia poderá ser convocado ex-

traordinariamente por seu Presidente ou pela metade dos seus mem-

bros . 

§ 42 - Das reunioes do Conselho da Advocacia serao la-

vradas atas consubstanciadas em livro próprio, funcionando como 

Secretário um Advogado do MunicÍpio para esse fim indicado pelo 

Presidente . 

Art. 11 - As Advocacias Especializadas, diretamente su-

bordinadas ao Advogado-Geral, sao responsaveis pelas atividades 

contenciosas e de consultoria da Advocacia-Geral, bem como pelas 

referidas no art. 22 . 

§ 12 - As atribuições das Advocacias Especializadas se-

rao definidas no Regimento Interno da Advocacia-Geral levando em 

conta as necessidades do r~unicÍpio e a participação da matéria, 

em especial a tributária, a de pessoal, a judicial, nao englobada 

nas duas anteriores, e a administrativa . 

§ 22 - Os Chefes das Advocacias, quando for o caso, se-

rao nomeados em comissão pelo Prefeito exclusivamente entre os 

integrantes da carreira de advogado do Municlpio, recaindo sobre 

um dos que estiverem lotados nas Advocacias Especializadas . 

Art. 12 - A Advocacia-Geral do Municlpio atua através de 

Advogados do Municlpio, aos quais incumbe o exercicio da compe-

tência que lhes é prÓpria(art. 22) e por delegação das atribui-

çÕes do Advogado-Geral, por Resolução da lavra deste . 

sistir, 

§ 1 2 - A o Advoga d o d o 1\1 uni e i pi o é A d a d o e o n f e s s ar , d e -

acordar ou deixar de us~-~e todc/s /s recursos cabiveis 

~~/ , 
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em processos judiciais, salvo quando expressamente autorizado pelo 

Advogado-Geral, nos termos da lei . 

§ 2Q - O Advogado do Município responderá discipli­

narmente pelos danos que causar à Fazenda PÚblica e à Administra -

çao, em virtude de negligência no exercício de suas atribuições 

sem prejuizo de sanções civis e penais, quando for o caso . 

Art. 13 - Ao Advogado do Município, sob pena de 

responsabilidade disciplinar e consequente perda do cargo é veda-

do: 

I - receber, a qualquer título e sob qualquer ' 

protesto, percentagens ou vantagens em processos submetidos ao 

seu exame ou patrocínio; 

II - patrocinar a defesa de terceiros em qual 

quer processo judicial ou administrativo em que haja interesse do 

Município . 

Art. 14 - Os cargos da classe inicial da carreira 

de Advogado do Município serão providos por concurso pÚblico esp~ 

cÍfico de provas e títulos, realizado pela Advocacia-Geral do Mu­

nicipio, com a participação de representante da Ordem dos Advoga­

dos do Brasil indicado pela Subseção local, podendo a ele concor-

rer bacharéis em direito de reputação ilibada e que tenham pelo 

menos 02(dois) anos de prática forense ministrada na forma da Lei, 

dispensada a prática de atividade que envolva a aplicação de conh~ 

cimentos jurídicos, mas exigida a desvinculação de eventual cargo 

pÚblico que estiver exercendo de aprovado no Concurso . 

§ lQ - O concurso será válido por dois anos, a pa~ 

tir da publicação da homologação de seu resultado pelo Prefeito 

podendo este ser prorrogado por igual período . 
, 

§ 2Q - O regulamento do concurso sera baixado pelo 

Advogado-Geral do Município que poderá, querendo, ouvir o Canse-

lho da Advocacia . 

Art . 

o teca sera dirigido 

1 5 - O C e n t r o d e e s tu d o 8,/.f r e i na m e n to 

por Advogado LJ'uni-cip{o /nomeado em 

/ 

e Bibli 

Com is-
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são pelo Prefeito e que terá as seguintes atribuições, independen­

temente de outras próprias de seu cargo de Advogado: 

I - p r o mo v e r o a pe r f e i ç o a m e n t o i n t e 1 e c tu a 1 d o 

pessoal lotado na Advocacia-Geral do Municfpio; 

II - organizar seminarios, cursos, estágios, trei 

namentos e atividades correlatas para os servidores municipais em 

assuntos relacionados com a área jurfdica; 

III - divulgar matéria doutrinária, legislativa e 

jurisprudencial de interesse do Municipio, inclusive mediante cole 

ção em diários Oficiais e publicações especializadas; 

IV - estabelecer interc~mbio com organizações si-

mi lares; 

V - elaborar perquisas e estudos biblioográficos 

e legislativos; 

§ 1º - As atividades do Centro de Estudos, Treina-

menta e Biblioteca serão custeados por um Fundo Orçamentário Espe-

cial, ora criado, tendo como ge~tor o Advogado-Geral do Municfpio' 

e as seguintes receitas: 

a)- 50% (cinquenta por cento) dos honorários ad-

vocaticios concedidos ao Municfpio em qualquer processo judicial; 

b)- auxilias, subvenções e contribuições; 

c)- doações e legados; 

d)- taxas de inscrição nos concursos para o in-

gresso na carreira de Advogado do Municipio ou nos cargos do qua-

dro de pessoal auxiliar da Advocacia-Geral . 

-§ 2º - Os recursos do Fundo serao movimentados em 

conta especial de estabelecimento de crédito oficial, na qual deve 

rão ser depositados diretamente os honorários advocaticios a que 

se refere a alinea "a" do parágrafo anterior . 

§ 3º - O saldo positivo existente no Fundo ao fi 

nal do exercicio será transferido para âxercicio seguinte. 

Ar t . 16 - As f'1J11)e ~ "a_ d im is t r ativas d a A d v oca c ia-

1 / 
"'--........-; / 
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Geral serao executadas pela Coordenadoria Administrativa, tendo co 

mo titular um Coordenador designado, em forma de função gratifica-

da, pelo Prefeito Municipal, subordinado diretamente ao Advogado -

Geral do Municipio . 

Art. 17 - São atribuições da Coordenadoria Adminis 

trativa, dentre outras que podem ser definidas no Regimento Inter 

no da Advocacia-Geral: 

I - coordenar, orientar, supervisionar e sugerir 

ao Advogado-Geral a elaboração de normas administrativas; 

II - assessorar, em assuntos de sua competência, a 

administração superior e os demais Órgãos da Advocacia-Geral; 

III - executar as atividades-meio da Advocacia-Geral; 

Parágrafo Único - O funcionamento e as atribuições 

dos orgaos integrantes da Coordenadoria Administrativa constarão• 

do Regime Interno da Advocacia-Geral . 

Art. 18 - Até que se defina no Plano de Cargos e 

Salários considerar-se-á uma carreira vertical de advogados com 

números em romano de I a V, com vencimentos de 5% (cinco por cen­

to) de diferença de uma para outra numeraçao, sendo as promoções' 

alternadas da seguinte forma: 

I - por merecimento, bienalmente; 

II - por antigui~ade, trienalmente . 

§ 12 - O inicio da carreira se dá na -numeraçao I. 

§ 22 - Não ocorrerão mais de três promoções no 

quatriênio . 

Art. 19 - O atual Assessor Juridico passa automat~ 

camente a ser classificado como Advogado do Municipio III . 

Parágrafo Único - O Regimento Interno determinará• 

as atribuições do ora reclassificado . 

Art. 20 - Ficam 

quer equiparações vencimentais 

cessadas, de pleno direito, quais­

en tre·,Joga~----o-Get)r e outros ser-

{ ' '-- , 
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dores . 

Art. 21 - Os vencimentos do Advogado do Municlpio 

-I sao fixados em CrS 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros), os 

do Sub-Advogado-Geral em Cr$ 880.000,00 (oitocentos e oitenta 

mil cruzeiros) e os Advogado-Geral em Cr$ 968.000,00 (novecentos 

e sessenta e oito mil cruzeiros) . 

§ 12 - O Sub-Advogado Geral terá urna verba de re-

presentação de percentual idêntico ao do Subsecretário . 

§ 22 - O Advogado-Geral terá urna verba de repre -

sentação de percentual idêntico ao de Secretário Municipal . 

§ 32 - t facultado ao Advogado do Município convo 

cada para qualquer cargo comissionado dos previstos nesta Lei 

optar por sua remuneração com• acréscimo de 20% (vinte por cen -

to) corno gratificação pelo exercício do cargo comissionado . 

Art. 22 - No corrente exercicio financeiro as des 

pesas resultar.te desta Lei serão satisfeitas com dotações orç~ 

rnentárias proprias do Gabinete do Prefeito, previstas para as a-

tividades da Advocacia-Geral, suplementadas, se necessario . 

Art. 23 - As eventuais substituições, quando fei­

tas por advogado não integrante da carreira, serão remuneradas 

corno se fosse Advogado I o substituto . 

Art. 24 - Esta Lei Complementar entrará em vigor' 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário . 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra de São 

Francisco, Estado do Espirita Santo, aos 21 de maio de 1992 . 
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~~IVALDO }UZÉBIO DOS 

\__,./.to Municipal 
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